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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0124305-15.2012.815.0011
Origem : 1ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande.  
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Apelante : Telefônica Brasil S/A.
Advogada : José Edgard da Cunha Bueno Filho.
Apelado : Robson Fábio Alves de Souza. 
Advogado : José Ricardo Pereira.

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS MORAIS. EMPRESA DE TELEFONIA.
INSCRIÇÃO  INDEVIDA  EM  ÓRGÃOS  DE
PROTEÇÃO  AO  CRÉDITO.  DÍVIDAS
FUNDADAS EM CONTRATO NÃO FIMARDO
PELO  CONSUMIDOR.  ELEMENTOS
PROBATÓRIOS  QUE  DEMONSTRAM  A
INEXISTÊNCIA  DE  PACTUAÇÃO  PELA
PARTE AUTORA.  DANO MORAL IN RE IPSA.
DEVER  DE  INDENIZAR.  QUANTUM
INDENIZATÓRIO.  VALOR  FIXADO  EM
CONSONÂNCIA COM  O  CRITÉRIO  DA
PROPORCIONALIDADE.  JUROS  DE  MORA.
DATA DO EVENTO DANOSO. APLICAÇÃO DA
SÚMULA  Nº  54  DO  STJ.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  PLEITO  DE  REDUÇÃO.
FIXAÇÃO  RAZOÁVEL,  EM  CONSONÂNCIA
COM  OS  CRITÉRIOS  DO  ART.  20,  §3°,  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
DESPROVIMENTO DO APELO.

-  A  inclusão  indevida,  em  virtude  de  débito
inexistente, em órgão de proteção ao crédito, por si
só, configura o dano moral in re ipsa, eis que implica
abalo da credibilidade perante os credores.

- O valor indenizatório do abalo moral não comporta
redução,  pois  fixado  com a devida observância aos
critérios da proporcionalidade e da razoabilidade.
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-  Uma  vez  verificado o  reconhecimento  de  danos
morais  numa  situação  de  responsabilidade
extracontratual  – posto  que  decorrente  de  um  ato
ilícito cometido por terceiro no âmbito de contrato de
consumo  fraudulentamente  realizado –,  os  juros  de
mora possuem como termo  a quo a data do evento
danoso,  consoante  disposto  na  Súmula  nº  54  do
Superior Tribunal de Justiça.

-  Com  relação  aos  honorários  advocatícios,
observando-se que foi fixado dentro dos parâmetros
de  razoabilidade  propostos  pelos  critérios
estabelecidos nos §§3º e 4º do art. 20 do Código de
Processo Civil, inexiste motivo para sua alteração em
sede recursal.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  sessão
ordinária, negar provimento ao apelo, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se de  Apelação Cível interposta pela Telefônica Brasil
S/A contra sentença (fls.  135/141) proferida pelo Juízo da  1ª Vara  Cível da
Comarca  de  Campina  Grande  que, nos  autos  da  demanda  declaratória  de
inexistência de débito e indenização por danos morais ajuizada por  Robson
Fábio Alves de Souza, julgou parcialmente procedentes os pedidos iniciais,
nos seguintes termos:

“Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE, em parte,
OS PEDIDOS, na forma do art. 269, I, do CPC.
Declaro  inexistente  a  dívida  que  ensejou  a
maculação  do  nome  do  autor,  nos  cadastros  de
proteção ao crédito, assumindo a promovida, o ônus
do prejuízo, em decorrência da atividade que exerce.
Condeno  a  empresa  VIVO  S/A  ao  pagamento  do
valor de R$ 5.000,00 (cinco mil  reais)  ao autor,  a
título de danos morais, valor corrigido de juros de
mora  de  1%  (um  por  cento)  a  partir  do  evento
danoso (27.07.2012)  e  correção  monetária  vigente
da citação (23.07.2013).
Defiro  o  pedido  de  antecipação  da  tutela  para,
determinar  que  as  promovidas,  no  prazo  de  cinco
dias,  contados  da  intimação  pessoal,  proceda  a
retirada do nome do autor, dos cadastros de restrição
ao crédito, com relação à dívida em discussão, sob
pena  de  multa  diária  no  valor  de  R$  200,00
(duzentos reais) até o limite de R$ 30.000,00 (trinta
mil reais).
Julgo improcedente o pedido com relação às perdas
e danos conforme exposição implícita no corpo deste
julgado.
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Em  razão  do  acolhimento  da  preliminar  de
ilegitimidade passiva, EXCLUO da lide, as empresas
CONFEDERAÇÃO NACIONAL DE DIRIGFENTES
LOJISTAS – CNDL (SPC BRASIL) e SERASA S/A.
Como houve decaimento da parte mínima pelo autor,
condeno  a  VIVO S/A,  ao  pagamento  das  custas  e
honorários  advocatícios,  estes,  arbitrados  em  R$
1.000,00 (um mil reais), a teor do art. 21, § único c/c
art. 20, §4º, ambos do CPC.
Condeno,  ainda,  a  VIVO  ao  pagamento  dos
honorários advocatícios das empresas excluídas da
lide,  os  quais  arbitro  em  R$  500,00  (quinhentos
reais), para casa causídico”.

Em suas  razões,  a  Telefônica  Brasil  S/A (Vivo S/A)  aduz o
equívoco da sentença, sob o argumento de que inexistiu defeito na prestação
do serviço, excluindo-se a responsabilidade objetiva do fornecedor. Discorre
genericamente acerca do princípio do  pacta sunt servanda, afirmando que a
operação  questionada  pelo  demandante  foi  contratada  de  forma  livre  e
espontânea, inexistindo vício de consentimento. 

Destaca que não há demonstração do nexo causal entre o dano e
a  conduta  da  recorrente,  asseverando,  ainda,  a  falta  de  comprovação  e  a
inexistência de danos morais. Pontua o equívoco dos juros de mora, aduzindo
que o termo inicial deve ser a sentença que determinou o valor da indenização.
Subsidiariamente, pleiteia a redução dos honorários advocatícios.

Por  fim,  pugna  pelo  provimento  do  apelo  e  reforma  da
sentença,  reconhecendo-se  a  ausência  do  dever  de  indenizar  ou,  em  não
havendo este reconhecimento, que seja minorada a quantia fixada a título de
danos morais.

Contrarrazões  apresentadas  (fls.  156/160),  pleiteando  o
desprovimento do recurso.

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
opinou pelo prosseguimento do feito sem manifestação meritória (fls. 165).

É o relatório.

VOTO.

Preenchidos  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  do
presente recurso.

- Da Verificação de Contratação Fraudulenta por Terceiro

Conforme  se  infere  dos  autos,  a  presente  demanda  tem por
causa de pedir o relato fático-jurídico do autor no sentido de que, no mês de
agosto  de  2012,  recebeu  chamadas  telefônicas  com cobranças  por  suposto
débito devido à empresa Telefônica Brasil S/A (Vivo S/A), tendo constatado,
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posteriormente,  a  inclusão de seu nome em cadastros restritivos de crédito
(SERASA, no dia 17/05/2012, e SPC, no dia 14/09/2012).

O demandante  asseverou  que  não  realizou  qualquer  negócio
com a empresa apelante, de forma que as cobranças que lhe estavam sendo
realizados foram indevidas, assim como a respectiva inscrição nos órgãos de
proteção ao  crédito.  Com base  nessa  situação,  bem como na  evidência  de
ocorrência de fraude perpetrada por terceiros na contratação dos serviços, a
magistrada de primeiro grau declarou a inexistência do débito e condenou a
sociedade de telefonia ao pagamento de indenização por danos morais.

Trata-se, à evidência, de uma hipótese de fraude na contratação
telefônica, verificada no âmbito das tentativas empresariais de aquisição de
mais clientes pela facilitação desmedida das formas de contratação, reduzindo-
se  a  segurança  dos  consumidores  em  prol  do  maior  lucro  na  atividade,
devendo  o  risco  do  ilícito  ser  suportado  pela  sociedade  que  dele  aufere
benefícios.

Na hipótese, a situação de fraude é evidenciada pela acentuada
diferença entre as assinaturas constantes nos documentos de identificação do
autor e na cópia contratual anexada aos autos (fls. 77; 132), configurando uma
falsificação  grosseira,  que,  inclusive,  dispensa  a  realização  de  perícia
grafotécnica, consoante entendimento jurisprudencial dominante:

“DIREITO  DO  CONSUMIDOR.
RESPONSABILIDADE  CIVIL.  AGRAVO
REGIMENTAL  EM  APELAÇÃO.  DECISÃO  DO
RELATOR  QUE  NEGOU  SEGUIMENTO  AO
RECURSO INTERPOSTO. AÇÃO INDENIZATÓRIA.
INSCRIÇÃO  INDEVIDA  EM  ÓRGÃO  DE
RESTRIÇÃO  DE  CRÉDITO.  DÍVIDA
INEXISTENTE.  FRAUDE  VERIFICADA.
DESNECESSIDADE  DE  PERÍCIA
GRAFOTÉCNICA.  PRECLUSÃO  LÓGICA.
FALSIFICAÇÃO  GROSSEIRA  DA  ASSINATURA.
DANOS  MORAIS  IN  RE  IPSA CONFIGURADOS.
QUANTUM  INDENIZATÓRIO  ARBITRADO  EM
CINCO  MIL  REAIS.  AGRAVO  REGIMENTAL
CONHECIDO  E  DESPROVIDO.  DECISÃO
MANTIDA. 
(...)
2. O cerne da controvérsia consiste em perquirir se
foi ou não indevida a inscrição do nome do autor em
órgãos de  negativação de  crédito  e,  se  constatada
referida circunstância, seria devida a condenação da
empresa em reparação por danos morais.
3.  A  instituição  financeira  incluiu  o  nome  da
demandante  no  cadastro  de  inadimplentes  com
fundamento em uma suposta inadimplência de dívida
oriunda de um contrato de arrendamento mercantil.
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4. Registre-se que não se sustenta o pedido de perícia
grafotécnica  formulado  pelo  recorrente  apenas  em
sede  de  apelação,  pois  configurada  a  preclusão
lógica. Ainda que assim não fosse,  a existência da
fraude é patente, sendo desnecessária a realização
de perícia, pois a assinatura constante na carteira
de  identidade  do  autor  (fl.  16)  é  completamente
diversa  da  presente  no  contrato  questionado  (fl.
123), tratando-se de falsificação grosseira.
(...)”
(TJ-CE  -  AGV:  00017417620118060057  CE
0001741-76.2011.8.06.0057,  Relator:  FRANCISCO
MARTONIO  PONTES  VASCONCELOS
P1199/2015,  4ª  Câmara  Cível,  Data  de  Publicação:
29/07/2015). (grifo nosso)

“RECUSO  INOMINADO.  CONSUMIDOR.  AÇÃO
INDENIZATÓRIA.  DÉBITO  DECORRENTE  DE
CONTRATO DE EMPRÉSTIMO.  CONTROVÉRSIA
QUANTO  À  AUTENTICIDADE  DA  ASSINATURA
APOSTA  NO  CONTRATO.  FALSIFICAÇÃO
GROSSEIRA.  DESNECESSIDADE  DE  PERÍCIA.
COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL
RECONHECIDA. MÉRITO JULGADO. ART. 515, §
3º  DO  CPC.  CONTRATO  E  DOCUMENTOS
JUNTADOS QUE COMPROVAM A ALEGAÇÃO DE
FRAUDE. DEMANDA JULGADA PROCEDENTE. 
1. Da análise dos documentos acostados, percebe-se,
visivelmente, a distinção entre a assinatura aposta
no  contrato  de  empréstimo  e  a  posta  nos
documentos assinados, de fato, pelo autor. In casu,
deve ser dispensada a prova técnica diante da visível
falsificação do documento impugnado. 
2.  No  caso  em  apreço  a  responsabilidade  da
instituição  financeira  é  objetiva,  pois  se  trata  de
dano decorrente de fraude. Aplicabilidade da Súmula
479 do STJ. 
3. Diante da prova acerca dos descontos efetuados
na pensão do autor cabível a repetição de indébito,
nos termos do artigo 42, § único do CDC. 
4.  A  fragilidade  do  sistema  da  ré  que  concede  a
contratação  de  empréstimo  sem  a  certificação  da
real identidade do consumidor ou dos dados que lhe
são fornecidos, acarretando em descontos efetuados
em verba de caráter alimentar, enseja o dano moral.
(...)”.
(TJ-RS - Recurso Cível:  71004646345 RS, Relator:
Pedro Luiz Pozza, Data de Julgamento: 30/01/2014,
Terceira Turma Recursal Cível, Data de Publicação:
Diário da Justiça do dia 03/02/2014). (grifo nosso).
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Ora, não há  sequer  que  cogitar eventual alegação de  exercício
regular de um direito de cobrança que se funda em um ato ilícito, ainda que
originado por eventuais terceiros, mas cuja causa é originária de riscos gerados
pela conduta empresarial no sentido da aquisição de clientela a qualquer custo.
Não bastasse  a  aplicação da  teoria  do risco quanto  à  responsabilização da
recorrente, esta ainda se revela na forma objetiva em decorrência da aplicação
das regras consumeristas à hipótese.

- Dos Elementos da Responsabilidade

Em se  tratando  de  responsabilidade  civil  cumpre  perquirir  a
ocorrência dos requisitos que a ensejam e, por conseguinte, geram o dever de
indenizar. Nesse sentido dispõem os artigos 186 e 927 do Código Civil: 

“Art.  186.  Aquele  que,  por  ação  ou  omissão
voluntária,  negligência  ou  imprudência,  violar
direito  e  causar  dano  a  outrem,  ainda  que
exclusivamente moral, comete ato ilícito.”

“Art.  927.  Aquele  que,  por  ato ilícito  (arts.  186 e
187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-
lo.” 

Assim,  para  que  se  reconheça  o  cabimento  da  indenização
mostra-se necessária a constatação da conduta antijurídica que gere dano, bem
como o nexo de causalidade entre a conduta e o dano. Verificando-se, ademais,
a relação de consumo, aplica-se a responsabilidade civil objetiva, configurada
sempre  que  demonstrados  esses  elementos,  independentemente,  pois,   da
existência de culpa do agente, a teor do que prescreve o art. 14 do Código
Consumerista, conforme segue:

“Art.  14.  O  fornecedor  de  serviços  responde,
independentemente  da  existência  de  culpa,  pela
reparação dos danos causados aos consumidores por
defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como
por informações insuficientes ou inadequadas sobre
sua fruição e riscos”.

Na hipótese,  a promoção da  indevida  inscrição  do nome  do
demandante,  fundamentada  em  cobrança  de  dívida  decorrente  de  uma
contratação que não foi por ele realizada, configura nítido ato ilícito, cujos
prejuízos são presumidos.

Assim, no que se refere ao dano moral, não é preciso realizar
grande esforço  para enxergar  que se  encontra  manifestamente configurado,
tendo  em  vista  a  forma  constrangedora  e  injustificável  de  atuação  da
instituição  recorrente,  provocando  uma  situação  claramente  vexatória  e
desrespeitosa,  cuja  dor  e  sensação  negativa  foram  suportadas  pela  parte
recorrida.
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Conforme uníssono entendimento jurisprudencial e doutrinário,
existem hipóteses excepcionais de indenização por dano moral, em que a falta
de  respeito  à  dignidade  humana  apresenta-se  de  tal  forma  evidente  que  a
consequência  de  atos  com tais  características  deflui  da  ordem  natural  dos
acontecimentos.

Nesses casos,  em face da clarividência dos eventos danosos,
bastaria provar o fato originário e o seu respectivo nexo causal com o prejuízo
verificado. Não se trata de uma mera presunção de existência de dano, mas de
uma consequência natural, de um fato lógico que não pode ser ignorado pelo
julgador.

Neste pensar, são precisas as lições de Carlos Alberto Bitar:

“Na prática, cumpre demonstrar-se que, pelo estado
da  pessoa,  ou  por  desequilíbrio  em  sua  situação
jurídica,  moral,  econômica,  emocional  ou  outras,
suportou  ela  conseqüências  negativas  advindas  do
ato lesivo. A experiência tem mostrado, na realidade
fática,  que  certos  fenômenos  atingem  a
personalidade  humana,  lesando  os  aspectos
referidos, de sorte que a questão se reduz, no fundo,
a simples  prova do fato lesivo. Realmente,  não se
cogita em verdade, pela melhor técnica, em prova de
dor,  ou  de  aflição,  ou  de  constrangimento,  porque
são fenômenos ínsitos na alma humana como reações
naturais a agressões do meio social. Dispensam, pois
comprovação,  bastando,  no  caso  concreto,  a
demonstração do resultado lesivo e a conexão com o
fato  causador,  para  a  responsabilização  do
agente”(BITTAR,  Carlos  Alberto,  Reparação  Civil
Por  Danos  Morais,  Editora  RT,  p.  130).  (grifo
nosso).

No mesmo sentido, ensina ainda Carlos Roberto Gonçalves:

“O  dano  moral  salvo  casos  especiais,  como o  de
inadimplemento contratual, por exemplo, em que se
faz mister a prova da pertubação da esfera anímica
do lesado dispensa prova em concreto, pois se passa
no  interior  da  personalidade  e  existe  in  re  ipsa
(inerente  à  própria  coisa.  Está  inseparavelmente
ligado  à  personalidade  humana.)”  (In
Responsabilidade Civil, 7ª edição, p. 552).

Os danos morais, no caso, são in re ipsa, ou seja, prescindíveis
de outras provas. Portanto, restando comprovada a conduta ilícita, culposa e
comissiva por parte da sociedade promovida, bem como demonstrado o seu
nexo  de  causalidade  com  o  nítido  prejuízo  de  cunho  moral  sofrido  pelo
demandante,  afigura-se  patentemente  existente  o  abalo  de  ordem  moral
visualizado pelo juízo de primeiro grau.  
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Em caso semelhante ao dos autos, confira-se o seguinte aresto:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO  CIVIL  E  DO
CONSUMIDOR.  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTENCIA  DE  DÉBITO.  EMPRESA  DE
TELEFONIA.  CONTRATAÇÃO  POR  TERCEIROS.
FRAUDE.  CADASTRO  DE  PROTEÇÃO  AO
CRÉDITO. INSCRIÇÃO IRREGULAR. REPARAÇÃO
DEVIDA.  QUANTUM  INDENIZATÓRIO
ADEQUADO.  RECURSOS  NÃO  PROVIDOS.  -  O
fornecedor  do  serviço  de  telefonia  que  promove
cobrança indevida e registra o nome do consumidor
nos cadastros de inadimplentes, responde civilmente
por danos morais. - O quantum indenizatório deve
ser  mantido  quando  arbitrado  pelo  juiz  com
razoabilidade,  atento  às  circunstâncias  do  caso  e
orientado pelos critérios construídos pela doutrina e
jurisprudência”.
(TJ-MG - AC: 10145120669604001 MG ,  Relator:
José  Flávio  de  Almeida,  Data  de  Julgamento:
12/02/2014, Câmaras Cíveis / 12ª CÂMARA CÍVEL,
Data de Publicação: 21/02/2014).

A  jurisprudência  desta  Corte  de  Justiça  apresenta  idêntico
entendimento, conforme se observa do seguinte julgado:

“EMENTA:  INDENIZATÓRIA.  DANOS  MORAIS.
SERVIÇO DE TELEFONIA. ALEGAÇÃO DE DÍVIDA
INEXISTENTE  E  INSCRIÇÃO  INDEVIDA.
IMPROCEDÊNCIA.  APELAÇÃO.  CONDOMÍNIO.
EQUIPARAÇÃO ÀS PESSOAS JURÍDICAS PARA FINS
DE CONDENAÇÃO POR DANOS MORAIS. SÚMULA
227  DO  STJ.  PRECEDENTES.  AQUISIÇÃO  DE
LINHA  TELEFÔNICA.  INVERSÃO  DO  ÔNUS  DA
PROVA.  AUSÊNCIA  DE  DEMONSTRAÇÃO  DA
RELAÇÃO  JURÍDICA.  ILICITUDE  DA
NEGATIVAÇÃO.  DANO  MORAL  IN  RE  IPSA.
CONFIGURAÇÃO.  REFORMA  DA  SENTENÇA.
PROVIMENTO. 1. O condomínio, embora não detenha
personalidade  jurídica,  é  passível  de  sofrer  lesão
extrapatrimonial, devendo-lhe ser assegurado o mesmo
tratamento conferido às pessoas jurídicas. 2. Aplicando
a  inversão  do  ônus  da  prova,  cabe  ao  prestador  de
serviços  de  telefonia  provar  a  contratação  da  linha
telefônica que causou a negativação do nome do Autor
em  cadastro  de  restrição  ao  crédito.  3.  Segundo  a
jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  a
inscrição  indevida  em  cadastros  de  inadimplentes
constitui  dano  in  re  ipsa,  dispensada,  assim,  a
comprovação do efetivo prejuízo. 
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(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00092381220138152001,  4ª  Câmara  Especializada
Cível,  Relator  DES  ROMERO  MARCELO  DA
FONSECA OLIVEIRA , j. em 02-02-2016).

Com  relação  à  fixação  do  montante  indenizatório,  frise-se,
inicialmente,  que  o  valor  estipulado  não  pode  ser  ínfimo  nem  abusivo,
devendo ser proporcional à dupla função do instituto do dano moral, quais
sejam: a reparação do dano, buscando minimizar a dor da vítima; e a punição
do ofensor, para que não volte a reincidir.

A quantificação do dano moral deve atender a critérios como a
extensão  do  dano,  a  condição  de  seu  causador,  bem  como  a  da  vítima,
atentando para o aspecto pedagógico da indenização, isto é,  deve servir de
advertência para que potenciais causadores do mesmo mal se abstenham de
praticar tais atos.

Nesse contexto, considerando a gravidade da conduta ilícita da
empresa recorrente,  entendo que  o valor  de R$  5.000,00 (cinco mil  reais),
arbitrado pelo Juízo  a quo, revela-se proporcional e razoável em relação às
circunstâncias dos autos, motivo pelo qual deve ser mantido, uma vez que se
encontra em plena consonância, inclusive, com o art. 944 do Código Civil.

- Dos Juros Moratórios e dos Honorários Advocatícios

Em  relação  à  fixação  dos  consectários  legais,  uma  vez
verificado o  reconhecimento  de  danos  morais  numa  situação  de
responsabilidade  extracontratual  – posto  que  decorrente  de  um  ato  ilícito
cometido no âmbito  de  contrato  fraudulentamente  realizado –,  os  juros  de
mora possuem como termo a quo a data do evento danoso, consoante disposto
na Súmula nº 54 do Superior Tribunal de Justiça.

Nesse  sentido,  afirmando  a  existência  da  responsabilidade
extracontratual em situação de fraude em cartão de crédito, a jurisprudência
pátria é pacífica, consoante se infere dos seguintes julgados:

“APELAÇÃO CÍVEL -  AÇÃO DE INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS - INCLUSÃO INDEVIDA DE
NOME  NOS  CADASTROS  DE  RESTRIÇÃO  AO
CRÉDITO  -  CONFIGURAÇÃO  DE  FRAUDE  -
SERVIÇOS  NÃO  CONTRATADOS  -  APLICAÇÃO
DO  CDC  -  CONSUMIDOR  EQUIPARADO  -
RESPONSABILIDADE  OBJETIVA  -  DEVER  DE
INDENIZAR  -  FIXAÇÃO  DO  VALOR  -
RAZOABILIDADE  -  JUROS  DE  MORA  E
CORREÇÃO MONETÁRIA - TERMO INICIAL. 
-  Restando  devidamente  comprovada  nos  autos
fraude realizada por terceira pessoa, que contratou
cartão de crédito em nome do autor, deve a pessoa
jurídica  ser  responsabilizada  pelos  prejuízos
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causados, em razão da sua atividade, já que esse é o
risco do negócio.
- A reparação por danos morais, ao mesmo tempo em
que não deve permitir o enriquecimento injustificado
do  lesado,  também  não  pode  ser  fixada  em valor
insignificante, pois deve servir de reprimenda para
evitar a repetição da conduta abusiva.
-  Tratando-se  de  responsabilidade  civil
extracontratual,  deve  ser  considerada  a  data  do
evento danoso como termo inicial para a contagem
dos juros legais, nos termos da Súmula 54 do STJ
-  O  termo  inicial  da  correção  monetária  na
indenização por danos morais, se dá a partir da data
da fixação de seu valor na sentença”.
(TJ-MG -  AC:  10208120009468001  MG ,  Relator:
Valdez  Leite  Machado,  Data  de  Julgamento:
12/03/2015, Câmaras Cíveis / 14ª CÂMARA CÍVEL,
Data de Publicação: 24/03/2015). (grifo nosso).

“COMPETÊNCIA  RECURSAL  -  CONTRATO  DE
CARTÃO  DE  CRÉDITO  CELEBRADO
MEDIANTE FRAUDE -  DEMANDA VERSANDO
SOBRE  RESPONSABILIDADE  CIVIL
EXTRACONTRATUAL - COMPETÊNCIA DA 1ª A
10ª  CÂMARAS  DE  DIREITO  PRIVADO  -
RESOLUÇÃO N. 194/2004 C.C. PROVIMENTO N.
63/2004  E  ANEXO  I,  ITEM  1,  INCISO  XXVII  -
RECURSO NÃO CONHECIDO”.
(TJ-SP - APL: 990103873360 SP , Relator: Roberto
Bedaque,  Data  de  Julgamento:  21/10/2010,  22ª
Câmara  de  Direito  Privado,  Data  de  Publicação:
26/10/2010).

“COMPETÊNCIA  RECURSAL  -  DECLARATÓRIA
DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICA C/C
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  -
ANOTAÇÃO NOS ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO
CRÉDITO  -  DÍVIDA  DECORRENTE  DE
OPERAÇÕES  DE  CARTÃO  DE  CRÉDITO
CONTRATO  CELEBRADO  POR  TERCEIROS
MEDIANTE  FRAUDE  -  RESPONSABILIDADE
CIVIL  EXTRACONTRATUAL -  COMPETÊNCIA
DE  UMA  DAS  DEZ  PRIMEIRAS  CÂMARAS  DE
DIREITO  PRIVADO  DESTA  CORTE  REMESSA
DOS AUTOS RECURSO NÃO CONHECIDO”.
(TJ-SP  -  APL:  9083641492008826  SP  9083641-
49.2008.8.26.0000,  Relator:  Edgard  Jorge  Lauand,
Data  de  Julgamento:  14/02/2012,  15ª  Câmara  de
Direito Privado, Data de Publicação: 14/02/2012).
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Logo,  não  há  que  se  falar  que  o  termo  inicial  dos  juros
moratórios deve corresponder à data da sentença, haja vista que, por expressa
disposição do art. 398 do Código Civil, nas obrigações provenientes de ato
ilícito,  o devedor é considerado em mora desde a data em que o praticou.
Assim, em se tratando de responsabilidade extracontratual decorrente de ato
ilícito, a data do evento danoso se constitui em marco temporal para o início
da  contagem dos juros  legais,  consoante aplicação do Enunciado nº  54 da
Súmula de Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Com relação aos  honorários  advocatícios,  verifica-se  que  foi
fixado  dentro  dos  parâmetros  de  razoabilidade  propostos  pelos  critérios
estabelecidos nos §§3º e 4º do art. 20 do Código de Processo Civil, inexistindo
motivo  para  sua  alteração  em  sede  recursal,  justificando-se  a  fixação
equitativa em face das circunstâncias dos autos e, especialmente, do tempo
que uma demanda, apesar de não dotada de elevada complexidade, exigiu para
a solução do caso concreto.

- Conclusão

Por tudo o que foi exposto, NEGO PROVIMENTO ao Apelo,
mantendo-se na íntegra a sentença recorrida.

É COMO VOTO.  

Presidiu a  sessão o  Exmo.  Des.  Abraham Lincoln da  Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do
Valle  Filho,  o  Exmo.  Dr.  Onaldo  Rocha  de  Queiroga,  juiz  convocado  em
substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira
e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.  Presente ao julgamento, a
Exma.  Dra.  Vanina  Nóbrega de Freitas  Dias  Feitosa,  Promotora de Justiça
convocada.  Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 08 de março de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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